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1 . ORIGEM DO PROJECTO

Um dos princípios fundamentais da política da União Europeia é a livre circulação de pessoas, bens, serviços e capitais, tendo em vista um desenvolvimento equilibrado e sustentado.

A cidadania Europeia deve assim ser exercida num contexto de liberdade dos cidadãos dentro do espaço comum. A mobilidade da mão-de-obra deve ser um dos meios para possibilitar a melhoria das condições de vida dos trabalhadores, contribuindo igualmente para satisfazer as necessidades da economia dos Estados membros.

Os primeiros trabalhadores que experimentaram a mobilidade profissional foram os trabalhadores das regiões fronteiriças. Foram contudo confrontados diariamente com a justaposição de legislações e costumes diferentes, necessitando por isso de informação pormenorizada do país vizinho, assim como da implementação de mecanismos e instrumentos necessários para a eliminação das barreiras existentes. E um dos grandes desafios que se coloca aos países membros da União Europeia é a criação de um sistema de qualificação que garanta a mobilidade e possa contribuir para  o objectivo “pleno emprego” assumido no Conselho Europeu de Lisboa no ano 2000.

Se analisarmos a fronteira entre a Galiza e o Norte de Portugal verificamos que tem uma extensão de 280 Km onde reside uma população de 942.969 habitantes distribuídos por 16 concelhos portugueses e 49 galegos. Estas localidades, pela proximidade e vias de comunicação existentes, possuem relações regulares e intensas no âmbito do mercado de trabalho essencialmente ao longo de dois eixos principais:

- eixo Valença-Tui que se prolonga a Viana do Castelo e Vigo;

- eixo Chaves-Verin.

Foi com a finalidade de assegurar a efectiva liberdade de movimentos dos trabalhadores na região fronteiriça Galiza/Norte de Portugal e de promover uma sociedade do conhecimento como elemento fundamental para o incremento da competitividade e do crescimento económico que  o IEFP, através da sua Delegação Norte, e a Dirección Xeral de Formación Y Emprego da Conselleria de Asuntos Sociais, Emprego e Relacións Laborais da Xunta da Galicia, apresentaram ao  eixo 3 – Desenvolvimento Sócio-Económico e Promoção do Emprego, medida 3.4 – Educação, Formação e Empregabilidade, do programa Interreg III, o projecto FPTRANS – Formação Profissional Transfronteiriça para Desempregados da Galiza e Portugal.

Com este projecto pretendia-se:

- fomentar a cooperação dos Serviços Públicos de Emprego das duas regiões na área da formação profissional para desempregados, promovendo o intercâmbio de modalidades de aprendizagem e um sistema de planificação de trabalho conjunto ;

- melhorar o nível de qualificação dos recursos humanos que residem na fronteira pondo ao seu alcance uma formação com validade nos dois países não obstante a sua realidade geográfica e sócio-cultural;

- contribuir para a formação de um mercado integrado em ambos os lados da fronteira, potenciando as oportunidades de emprego dos trabalhadores residentes nessa área;

- fomentar a integração sócio-cultural e a aprendizagem de línguas.

2 – IMPLEMENTAÇÃO DO PROJECTO

Através do EURES Transfronteiriço Norte de Portugal/Galiza, os serviços públicos de Emprego da Galiza e de Portugal deram especial ênfase às actividades relativas ao conhecimento e desenvolvimento da formação profissional transfronteiriça. Dos estudos efectuados verificou-se que as qualificações profissionais dos cursos ministrados na Galiza e no Norte de Portugal estão vinculados às necessidades dos mercados de trabalho, o que nem sempre é coincidente nas duas regiões. Este aspecto é um constrangimento que dificulta o desenvolvimento sustentado da área fronteiriça.

Há aspectos a serem analisados, como:

- a localização periférica em relação aos pólos de dinamização económica e administrativa;

- infra-estruturas económicas e sociais que condicionam a fixação das populações;

- baixo índice de industrialização e diminuição acentuada do valor económico da actividade agrícola que ocupa uma parte significativa da população;

- baixo índice da qualificação da população residente e falta de incentivos e/ou atractivos para uma fixação sustentada;

- baixa mobilidade profissional resultante da falta de reconhecimento mútuo das qualificações;

- dificuldade no acesso à informação sobre a mobilidade dos trabalhadores transfronteiriços.

Contudo, a zona fronteiriça Galiza/Norte de Portugal apresenta perspectivas de desenvolvimento favoráveis atendendo à sua localização estratégica e às  vias de comunicação existentes.

Como já foi dito, o projecto FPTRANS nasce no sentido de permitir aos residentes nos municípios fronteiriços da Galiza e de Portugal obter uma qualificação na área da sua vocação  ou escolha, orientada pelas expectativas de empregabilidade assentes na oferta de emprego existentes nos dois lados da fronteira. Para isso foi necessário proceder-se à adaptação de programas, ajustando-os às necessidades dos sistemas produtivos das duas regiões, visando a eliminação de obstáculos à mobilidade profissional transfronteiriça, não só no período de formação como também na posterior colocação no mercado de trabalho.

A metodologia seguida na estruturação do projecto assentou em:

- determinar o âmbito geográfico de  intervenção das acções de formação estabelecendo os concelhos onde deviam decorrer em função da proximidade à fronteira e vias de comunicação existentes;

- caracterização da oferta de emprego existente no âmbito geográfico seleccionado;

- proposta da oferta formativa em função da oferta de emprego existente;

- análise dos programas de formação dos cursos seleccionados, incluindo uma formação linguística e formação em contexto real de trabalho nas empresas;

- equivalência dos certificados de formação;

- identificação dos destinatários e definição do perfil dos formandos;

- utilização das estruturas formativas existentes nos dois lados da fronteira planificando iniciativas formativas complementares com vista à integração de pessoas das duas regiões.

Com base em todos os estudos efectuados e a informação recolhida foram identificadas as áreas tidas como prioritárias para a formação.

Nesse sentido, foi decidido implementar na Galiza acções nas áreas de Restauração-  (Mesa/Bar), Operador de Equipamento de Escavação, Estuques, Canalizações, Alvernarias, Empregados Comerciais e Confecção Industrial.

Para Portugal foram definidas as áreas da Electricidade de Instalações, Electrónica, Mecânica Auto e Reparadores de Carroçarias.

Após a selecção dos cursos a realizar na Galiza e em Portugal foi necessário comparar os programas de formação tendo em conta que a formação a ministrar se destinava a formandos das duas regiões independentemente da sua área de residência e que as qualificações a obter fossem validadas em ambos os ambos da fronteira.

Por esse motivo, para cada uma das áreas de formação foi estabelecido como mínimo as matérias contempladas nos programas de  formação do país de realização, sendo acrescentadas sempre que necessário pelas temáticas imprescindíveis à obtenção da qualificação do outro país, sem esquecer a aprendizagem do idioma do país vizinho, em particular no que respeitava à linguagem técnica e profissional.

Para definir os conteúdos programáticos de cada um dos cursos foi necessário criar um grupo de trabalho composto por técnicos especialistas das áreas, que teve por missão comparar os programas e os documentos base da formação nas duas regiões.

Com o objectivo de proporcionar aos formandos uma integração plena, foi decidido que parte da carga horária dos cursos seria realizada em empresa localizadas na região onde se desenrolou a formação.

As empresas valorizaram a capacidade de aplicação prática dos conhecimentos adquiridos, sendo determinantes para o bom desempenho profissional. Este aspecto permitiria ao formando a aquisição de competências profissionais e também a plena integração no mercado de trabalho transfronteiriço com  a respectiva vivência de experiências desejáveis tanto do ponto de vista do formando como do empregador.

3 – NOTA FINAL

Pode-se afirmar que o projecto FPTRANS foi  inovador na medida em que promoveu o intercâmbio de modalidades de aprendizagem e um sistema de trabalho em conjunto. Ao implementar acções de formação com formandos das duas regiões não só fomentou a integração sócio-cultural e a aprendizagem de línguas, como procurou responder às carências de trabalhadores qualificados nas empresas da zona. Ultrapassados os problemas iniciais nomeadamente no que se referia a diferente legislação quanto aos apoios à formação e à prática de horários diferentes, a formação decorreu com assinalável êxito como se pôde comprovar pela elevada taxa de aproveitamento. A formação realizada em contexto de trabalho nas empresas contribuiu para o sucesso final, pois facilitou a empregabilidade.

Pelos resultados obtidos será de dar continuidade a iniciativas com esta proporcionando aos residentes na zona fronteiriça a frequência de acções qualificantes em qualquer dos países, contribuindo para uma verdadeira cidadania europeia. Para um pleno aproveitamento dessa possibilidade torna-se necessário criar legislação específica a ser aplicada.

Espera-se que os contributos positivos do projecto FPTRANS seja o ponto de partida para tornar realidade tal desiderato.
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O Processo de Bolonha representa um desafio tão importante como os que estão definidos na Estratégia de Lisboa e que visam para a Europa os perfis próprios de um espaço económico mais dinâmico e competitivo do mundo baseado no conhecimento e capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos e com maior coesão social
. Bolonha e a Estratégia de Lisboa preconizam medidas tendentes a ter:

1. Processo de formação de uma dimensão e consciência europeias no ensino e na inovação, para o qual o intercâmbio cultural, concretizado na mobilidade dos jovens, desempenha um papel crucial.

2. Participação mais activa dos estudantes na vida da Escola.

Além de toda a problemática das medidas preconizadas por Bolonha é muito notória a visão de cidadania pelo processo de reestruturação de formação dos jovens permitindo-lhes escolhas mais amplas, maior realização profissional e satisfação pessoal; processo de promoção, criação e implementação de estruturas escolares onde se crie o gosto pelo saber, pela aprendizagem de valores e aquisição de metodologias de trabalho e a promoção da importância da formação dos cidadãos, e, reforço de cidadania, valorizando os princípios da multiculturalidade, diversidade, liberdade e paz.

O Processo de Bolonha tem merecido por nós uma profunda reflexão em torno de alguns valores como sejam o capital humano, empregabilidade, cidadania, diversidade cultural, liberdade e paz.

A Europa do Conhecimento deverá estruturar-se com base nos recursos humanos, cujos padrões de qualidade terão que aumentar de forma sólida, para que, qualidade e eficácia sejam metas imprescindíveis na construção do espaço europeu da educação e da formação.

A UE, no que diz respeito à formação profissional é muito clara no Art° III – 283º do Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa que se transcreve:

“1. A União desenvolve uma política de formação profissional que apoia e completa as acções dos Estados-Membros, respeitando plenamente a responsabilidade dos Estados-Membros pelo conteúdo e pela organização da formação profissional.

A acção da União tem por objectivos:

a) Facilitar a adaptação às mutações industriais, nomeadamente através da formação e da reconversão profissionais;

b) Melhorar a formação profissional inicial e a formação contínua, de modo a facilitar a inserção e a reinserção profissional no mercado de trabalho;

c) Facilitar o acesso à formação profissional e incentivar a mobilidade de formadores e formandos, nomeadamente dos jovens;

d) Estimular a cooperação em matéria de formação entre estabelecimentos de ensino ou de formação profissional e empresas;

e) Desenvolver o intercâmbio de informações e experiências sobre questões aos sistemas de formação dos Estados-Membros;

  2. A União e os Estados-Membros incentivam a cooperação com os países terceiros e as organizações internacionais competentes em matéria de formação profissional”
.

Neste contexto a educação e a formação serão dirigidas à criação de mais e melhor emprego de qualidade visível, para isso teremos que melhorar os níveis de participação e de certificação em termos de ensino, formação e aprendizagem ao longo da vida.

A adopção do ensino tecnológico e técnico-profissional com vista à redução das taxas de abandono escolar reveste-se de grande importância. Impõe-se, assim, criar condições para que os estudantes, em particular, e os cidadãos, em geral, criem gosto pelo saber e pelo conhecimento.

A mobilidade dos estudantes constitui, por si só, uma fonte de aprendizagem; este contacto com as diferentes realidades culturais, sociais e até religiosas representa um decisivo contributo para a educação, para a cidadania e para o desenvolvimento.

A aprendizagem permite que o trabalho diário se integre nas experiências dos indivíduos para compreender que é sempre possível canalizar as energias de forma mais harmónica e adequada
.

Os Cursos Tecnológicos e Técnico-Profissionais devem ter percursos flexíveis de formação. Para isso enumeremos alguns princípios:

1. Todas as aprendizagens (formais, não formais ou informais) são creditáveis para o prosseguimento de estudos, desde que relevantes para a área de formação.

2. Os objectivos de aprendizagem são o referencial para a creditação das competências pessoais.

3. Qualquer curso deve permitir o prosseguimento de estudos.

O Processo de Bolonha propõe mudanças ao nível da metodologia de aprendizagem: mais activa e participativa. Propõe capacidades e competências horizontais, como sejam:

· Aprender a pensar;

· Aprender a aprender; 

· Aprender a fazer.

No que se refere a competências específicas de cada profissão devem estar aliadas as seguintes competências:

a) Capacidades de intercomunicação;

b) Integração em equipa;

c) Capacidades de liderança;

d) Inovação; 

e) Adaptação à mudança.

Com o objectivo de assegurar a mobilidade ao longo da formação, é preconizada a celebração de contratos de estágios numa relação triangular entre estudante, estabelecimento de ensino e empresa de acolhimento.

Os perfis e competências de formação devem cobrir as necessidades de uma educação sólida e uma componente vocacional de profissionalização que o mundo empresarial e os jovens exigem.

Zabalza faz referência a dois especialistas (Wulf, K. e Shave, B.) que comprovaram que as escolas eficazes se caracterizam por
:

· Um forte sentido de vinculação à comunidade;

· Objectivos partilhados pela maioria;

· Elevado nível de expectativas relativamente às realizações dos estudantes e dos dirigentes escolares;

· Trabalho conjunto de planificação, elaboração de projectos, avaliação e preparação de materiais: a tomada de decisões ao nível do colectivo.

A formação dada pelo ensino tecnológico e técnico-profissional não esgota o processo de formação de indivíduos para a empregabilidade; a rápida evolução do conhecimento e a evolução do mercado de emprego implicam a actualização permanente e a reconversão profissional e, por esta razão, se dá ênfase à necessidade de formação ao longo da vida.

O processo de formação deixa de estar centrado no ensino para se centrar na aprendizagem do aluno, do cidadão ou do trabalhador. Esta mudança tem como consequência, que ao ensino presencial se reduz a sua importância. A tónica é colocada essencialmente no tempo consagrado ao trabalho de campo e profissional. Dentro deste mundo corresponsável, o erro não é um visitante indesejável, muito pelo contrário, é o grande mestre que dá lições para permitir chegar melhor aos objectivos da empresa. Chegar aos objectivos da empresa é eficácia e esta é a arte de chegar às metas propostas no planeamento dos grupos profissionais.

A formação dada aos nossos alunos é, tanto mais credível pelos empregadores, quanto os docentes ou formadores forem capazes de executar aquilo que ensinam. É o caso, da necessidade de docentes ou formadores que têm reconhecido saber na aplicação de tecnologias em ambiente de produção industrial e que, por esta razão, são insubstituíveis, para os estudantes atingirem as competências profissionais desejadas, devendo, por isso, participar como conselheiros, especialistas do mundo empresarial para participar nas decisões das Escolas. Vejamos o que nos diz Enguita na década de 80 sobre a escola: “no essencial a escola, à parte outras coisas, continua a ser uma máquina de selecção e certificação que regularmente divide os alunos em bons e maus, dotados e não dotados, académicos e práticos e adapta-se a um processo que tende a dar resposta às exigências de produção”
 .

É nossa convicção que o País exige técnicos com formação pós-secundária mais curta, obtida pela frequência de Cursos de Especialização Tecnológica (CET) capazes de fornecer uma formação tecnológica rápida para o exercício de tarefas tecnológicas específicas. A importância que atribuímos aos Cursos de Especialização Tecnológica (CET) não é apenas porque permitem a formação de técnicos necessários à modernização e à melhoria da eficiência do sector industrial, mas também porque estes cursos podem levar à recuperação para o Ensino Superior, jovens que seriam excluídos do sistema formal de Ensino.

Ao titular do respectivo Diploma de aprovação deverá corresponder o título profissional de Técnico Especialista adequado à área de especialização obtida.

Na área da Economia e Gestão vários técnicos são de opinião que devem ser organizados cursos que criem o Diploma de Ensino Superior Profissional (DESP) reconhecido no mercado, titulando um profissional técnico na área de especialização obtida. 

Como no Ensino Superior, deveria surgir o “Suplemento ao Diploma” para reduzir os problemas ligados ao reconhecimento e promover a transparência e o reconhecimento internacional de qualificações (i.e., todos os diplomas ou outros certificados emitidos por uma autoridade competente) para fins profissionais e até académicos. Esta necessidade resulta da proliferação de novas qualificações em diferentes países e da constante alteração das suas políticas educacionais pela existência das rápidas mudanças tecnológicas. Pode dizer-se que este documento visa uma maior legibilidade e reconhecimento profissional e académico das formações adquiridas pelos jovens em todo o Espaço Europeu, além de contribuir para uma maior facilidade na circulação dos profissionais e uma melhor inserção no mercado de trabalho.

Este “Suplemento ao Diploma” deve surgir como um instrumento fundamental com uma estrutura normalizada como por ex:

a) Informação sobre o nível da qualificação;

b) Informação sobre os conteúdos e resultados obtidos;

c) Informação sobre a função da qualificação;

d) Autenticação do Suplemento por Entidade Competente;

e) Informações sobre o Sistema Nacional de Educação na área da formação.

Torna-se, assim, necessário proceder, tão breve quanto possível, à publicação de legislação apropriada que facilite os procedimentos de Reconhecimento das Habilitações a nível profissional e até académico.

Para quê reconhecer e validar?

Para traduzir em créditos, isto é creditar, as competências e/ou os conhecimentos adquiridos, independentemente da sua forma de aquisição; para outorgar um determinado certificado para efeitos de CV pessoal; e para eventualmente fazer equivaler os conhecimentos/competências adquiridos a diplomas secundários, tecnológicos ou técnico-profissionais tendo em vista a admissão/prossecução de estudos a nível superior.

Para confirmar o exposto, vejamos em França o Decr. nº35–306, de 23 de Agosto de 1985, pelo qual se estabelece que  pode ser objecto de validação:

· Toda a formação seguida pelo candidato num estabelecimento ou estrutura de formação pública ou privada, quaisquer que tenham sido as modalidades, a duração e o modo de sanção;

· A experiência profissional adquirida ao longo de uma actividade assalariada ou não, de um estágio;

· Os conhecimentos e as atitudes adquiridas fora de todo o sistema de formação.

Se formos ao site do IEFP encontramos uma tipologia de oferta formativa sem equivalência escolar que, na nova filosofia de formação ao longo da vida, não será sustentável se o “Suplemento ao Diploma” vier a ser implantado como se fez referência. Enquanto o “Ponto Nacional de Referência para as Qualificações (PNRQ)” apenas dá um Certificado de Aptidão Profissional e Homologação no âmbito do Sistema Nacional Certificação Profissional, por sua vez o “Suplemento ao Diploma” dará créditos com reconhecimentos profissionais e até académicos. A tutela deste sistema deve pertencer a dois ministérios (do Trabalho e Solidariedade e da Educação) e não a um como é o caso de estar só ligado ao Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Todos nós reconhecemos a importância de um Espaço Europeu de Ensino como contribuição para uma maior integração europeia baseada pelos seguintes objectivos:

I. Mobilidade dos estudantes e trabalhadores certificados;

II. Empregabilidade dos trabalhadores certificados;

III. Maior competitividade no Espaço Europeu, face aos restantes blocos mundiais.

Mas, para atingirmos estes objectivos devem ser assegurados os seguintes instrumentos:

· Legibilidade e comparabilidade dos certificados académicos e profissionais;

· Criação de um sistema compatível;

· Garantia de qualidade dos cursos Tecnológicos e Técnico-Profissionais através da cooperação num processo de avaliação;

· Enquadramento da formação dirigida a novos públicos, não esquecendo a aprendizagem ao longo da vida.

Contudo, outro problema que temos de equacionar é que um curso só pode ser considerado profissional ou profissionalizante quando, no âmbito de concepção e organização curriculares, se tornem evidentes os seguintes conceitos:

a) A identificação dos conhecimentos de natureza geral e específica que o curso pretende conferir;

b) A identificação das competências de diferente natureza a que o curso pretende dar resposta formativa;

c) A identificação das metodologias de aprendizagem correspondentes a cada unidade curricular;

d) Identificação dos Estágios e as actividades de aplicação com validade curricular, como por exemplo, modelos de simulação.

Com base nestes conceitos deve dar-se prioridade à candidatura a cursos profissionalizantes, a cursos de preparação para o exercício profissional similar e à candidatura a cursos cujos perfis curriculares sejam influenciados por critérios exteriores às instituições que os ministram, como por exemplo, por entidades idóneas de creditação. Tendo em atenção a delicadeza do trabalho técnico a realizar, parece que será interessante o contributo de consultores relacionados com a identificação de competências profissionais.

O ano de 1996 foi proclamado o “Ano Europeu da Educação e da Formação ao Longo da Vida” com algumas acções de sensibilização dos seguintes temas:

· A importância de uma educação geral de elevada qualidade;

· A promoção da formação profissional que conduza todos os jovens à obtenção de uma qualificação;

· A motivação das pessoas para terem acesso a uma educação e a uma formação;

· A promoção da cooperação entre instituições de formação e as envolventes económicas;

· O desenvolvimento da educação e da formação inicial e contínua.

Com a Presidência Portuguesa da União Europeia, em 2000, foi reforçada a estratégia de Formação ao Longo da Vida; dá-se o lançamento de modalidades não presenciais, nomeadamente a aplicação do e-learning, já existente em diversos sistemas de ensino, medida essencial para o processo de reconhecimento e validação de conhecimentos e de competências dos formandos candidatos ao ensino superior. Vejamos algumas mensagens chave que a Comissão Europeia refere para a Formação ao Longo da Vida:

a) Novas competências básicas para todos com o objectivo de garantir acesso universal e contínuo à aprendizagem, à aquisição de competências necessárias na sociedade de conhecimento;
b) Mais investimento nos recursos humanos, de modo a dar prioridade ao mais importante trunfo da Europa – os seus cidadãos;
c) Inovação no ensino e aprendizagem, desenvolver métodos de ensino eficazes para uma oferta contínua de aprendizagem ao longo da vida;
d) Valorizações da aprendizagem, para melhorar a forma como são entendidos e avaliados os resultados da aprendizagem, em especial a aprendizagem não-formal e informal;

e) Aproximar a aprendizagem dos indivíduos, com o objectivo de providenciar oportunidades ao longo da vida, apoiadas, se necessário, em estruturas TIC.

Em pleno séc.XXI temos que reconhecer que estamos rodeados de máquinas e de processos tecnológicos. Por isso, a introdução da tecnologia permite aproximar o mundo do trabalho e da produção à escola e a actividade prática precede muito frequentemente à actividade teórica e verbal.

Por tudo isto é necessário alterar radicalmente o tipo de ensino que se realiza dentro das escolas, introduzindo-se de uma forma plena a tecnologia e o trabalho manual no espaço-aula
. 

Para que vingue este tipo de ensino deve alargar-se a oferta dos cursos tecnológicos, artísticos e profissionais, de forma a aumentar o número de jovens que sigam esses percursos formativos e assegurar o ensino recorrente diversificado, quer com programas diurnos quer com programas pós-laborais para trabalhadores estudantes, fazendo uso do sistema de tutoria e das novas tecnologias de informação e comunicação (TIC). 

A escola como unidade de ensino não deve isolar-se no seu trabalho, devendo participar na constituição de “redes” que permitam permutar experiências e aferir resultados, com a eventual colaboração de especialistas originários das escolas onde o processo se apresente com grau de evolução mais avançada.

Depois de Bolonha, em 1999, afirma-se a necessidade da mobilidade dos estudantes, quer para fins académicos quer para fins profissionais, contudo, não se trata de promover uma uniformidade de planos curriculares, mas facilitar o reconhecimento das habilitações respeitando a especificidade e as diferenças entre países.

Para que Bolonha se afirme, os grandes objectivos a alcançar são três:

1. A mobilidade, mas depende da implementação dos créditos (ECTS) e de um sistema de uniformização a que poderemos chamar “Suplemento ao Diploma”.

2. A empregabilidade, embora seja uma preocupação geral, não se deve reduzir a criação de cursos a uma lógica exclusiva de emprego.

3. Qualquer instituição que se queira afirmar pela qualidade não se pode alhear da importância da competitividade, o que leva à criação de cursos atractivos para os cidadãos. Este grande objectivo levou a pensar que a Europa se podia tornar o grande centro de estudos atractivos para estudantes da América Latina e até de África.
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Orientación laboral de persoas con diversidade funcional: Problemática engadida e necesidades de intervención.

Francisco Abuín Landabaso
Confederación Galega de Minusválidos ( COGAMI)

INTRODUCIÓN

A Confederación Galega de Minusválidos (COGAMI) é unha organización non gubernamental constituida o 22 de Abril de 1990 co obxeto de «coordinar e  promover a defensa dos intereses das persoas con discapacidade en Galicia». Agrupa  entidades de ámbito autonómico, catro Federacións Provincias e  asociacións de carácter comarcal ou local. Esto fai da COGAMI a entidade máis representativa de persoas con discapacidade física en Galicia.

Entre os servicios que ofrece a COGAMI están:

· Información e asesoramento.

· Formación.

· Servicio de Intermediación e Integración Laboral . S.I.L.

· Promoción e Xestión de empresas de Economía Social

· Coordinación do movemento asociativo

· Programas de Ámbito comarcal a través de entidades membro

( Centros de recursos, residencias rehabilitación e fisioterapia, ocio e tempo libre, voluntariado...).

ORIENTACIÓN LABORAL  PARA PERSOAS CON DIVERSIDADE FUNCIONAL.

Servicio de Intermediación Laboral  da COGAMI

O obxectivo principal  é posibilita-la incorporación ó mercado laboral das persoas con  diversidade funcional e á vez contar cun servicio específico para o colectivo que trate no posible de correxi-las problemáticas que actúan como barreiras á inserción laboral e desta forma evita-la desigualdade de oportunidades co resto dos demandantes de emprego. Ca información obtida, a partir dos seus perfís, e ca experiencia de funcionamento acumulada, pode facerse unha análise da situación real do colectivo de persoas con discapacidade e plantexar políticas, programas, proxectos ou iniciativas de acordo cas súas necesidades.

Por medio da análise da realidade e da experiencia adquirida no campo da inserción Laboral de persoas con diversidade funcional atopámonos cunhas problemáticas engadidas que afectan á orientación laboral.

Análise das problemáticas engadidas

Realizamos unha análise das problematicas segundo o entorno familiar, social, formativo e empresariaL que afectan á persoa con diversidade funcional.

1. Entorno familiar/persoal
· Marcada dependencia familiar. Sobreprotección.

· As familias non teñen un asesoramento adecuado para saber como afrontar a problemática.

· Falta de apoios .

· Autopercepción e imaxen persoal: O grao de satisfacción da persoa ten moito que ver coa súa imaxe persoal ( Viven a discapacidade como algo negativo, baixa autoestima)

2. Entorno social

· Dificultade de acceso ós recursos existentes na zona por falta de información , accesibilidade...

· Estereotipos e prexuizos presentes na sociedade: Desinformación acerca do mundo da discapacidade.
3. Entorno formativo

· Moitas dificultade no acceso e á continuidade nos procesos formativos regrados. Falta de recuros materiais, de medios e lexislación para o acceso da persoa con diversidade funcional á formación postobrigatoria
· Falta de transporte adaptado para o desprazamento a zonas periféricas.
· Dificultade para a creación das condicións adecuadas  no propio territorio da persoa con diversidade funcional
4. Entorno empresarial
· Estereotipos e prexuizos presentes no sector empresarial: Desinformación acerca do mundo da discapacidade.
· Resistencia a facilitar as necesarias adaptacións dos postos de traballo para facer frente ó posible desempeño profesional.
· Dificultade para a creación das condicións adecuadas ( laboral ) no propio territorio da persoa con diversidade funcional
· Características físicas do propio posto de traballo onde teñen gran importancia as empresas do sector primario, sobre todo nas zonas rurais.

· Dificultade de inserción laboral e no acceso a empregos de calidade                  ( salarios máis baixos, limitados tipos de emprego).
Necesidades de intervención e avances para a solución das problemáticas . 

· É necesario que haxa un avance na lexislación xeral poñendo en marcha os mecanismos precisos para o seu cumprimento. ( igualdade de oportunidades)

· É necesario que haxa servicios de calidade e especializados .

· É necesario fomenta-la participación das persoas con discapacidade nos diferentes ámbitos da sociedade e en concreto no acceso ó emprego. 

· É necesario traballar especialmente no fomento da participación social da muller con discapacidade, orientándoa e facendo fincapé nas súas posibilidades de inserción socioeconómica a través do emprego. 

· É necesario traballar nas áreas rurais intentando a integración sociolaboral das persoas con discapacidade no seu propio entorno; intentando explotar ó máximo as potencialidades de emprego nas iniciativas existentes pero tamén, se é necesario, xerando novas posibilidades aproveitando os recursos da zona. 

· É necesario facer un especial esforzo na formación do colectivo para intentar modifica-lo perfil de baixa ou nula formación e cualificación profesional. 

· É necesario compensa-la dificultade de acceso ó mercado de traballo ca creación e mantemento de C.E.E. de economía social que sirvan de ponte para a integración laboral na empresa normalizada, garantindo que estes sexan verdadeiros centros de formación e que teñan viabilidade económica. 

· É necesario traballar cas familias e cos propios afectados, informándoos, motivándoos e orientándoos convenientemente e dándolle alternativas á súa 

· situación a través do propio usuario do servicio ou de reunións grupais organizadas cas familias e beneficiarios. 

· É necesario colaborar cos recursos públicos existentes sobre todo a nivel municipal, que en principio son os máis próximos ó cidadán (Concellos, traballadores sociais, axencias de desenvolvemento local, centros de formación...). 

· É necesario traballar cas empresas, intentando que estas superen os prexuízos e o descoñecemento sobre a persoa con discapacidade e prestándolle un servicio axeitado,  a fin de plantexar e xerar alternativas laborais ás persoas beneficiarias deste programa. O papel dos orientadores será de sensibilización, información e asesoramento, pero tamén de servicio de colocación ó plantexar alternativas válidas ás súas demandas de persoal cualificado para cubri-los postos de traballo.

·  É necesario fomenta-lo autoemprego entre as persoas con discapacidade como alternativa ás dificultades de emprego no mercado ordinario e co fin de que elas mesmas se poidan crea-lo seu propio posto de traballo, poñendo a disposición destas persoas a información, a orientación e o asesoramento que necesiten e apoiándoos na súa actividade emprendedora.
· É necesario intervir nas políticas activas de emprego ( coñecedores da propia realidade).
FORMAÇÃO E FORMADORES EM CONTEXTO DE MUDANÇA 

Isabel Maria Costa de Almeida e Melo
Instituto do Emprego e Formação Profissional 

                  Centro de Formação Profissional de Braga 

             Em Portugal assistimos, na década de 60, à introdução do modelo de F.P.A. – Formação Profissional Acelarada, que através da rede de Centros de Formação Profissional do Instituto do Emprego e Formação Profissional oferecia um leque variado de especialidades profissionais para todos aqueles que, por razões pessoais ou de contexto, decidiam entrar de imediato na vida activa. Eram assim postas ao dispor formações em que os aspectos técnicos e tecnológicos predominavam claramente sobre os aspectos comportamentais e relacionais, com durações relativamente curtas, permitindo aos seus participantes um aumento das qualificações profissionais.
Neste contexto, o formador era essencialmente um veículo de transmissão e reprodução de conhecimentos especializados para aplicação posterior à prática.


             Já na década de 80, experimentou-se uma outra fórmula de iniciação profissional inspirada no modelo dual alemão, o chamado “Sistema de Aprendizagem”, que consistia na formação em alternância, isto é, os jovens entre os 14 e os 18 anos, com o estatuto de aprendizes em determinadas empresas, frequentavam simultaneamente uma formação teórica de ensino secundário e uma formação prática nas empresas a que estavam adstritos. Esta formação conferia, no final, uma equivalência escolar e um diploma de aptidão para uma profissão. 

Aqui, criou-se o perfil particular do formador não convencional, que teve de adquirir competências distintivas sólidas e adequadas do ponto de vista pedagógico. Passou-se assim de uma pedagogia de transmissão de conteúdos para uma outra de resolução de problemas e elaboração de projectos, operacionalizando a passagem da sala de aula para a empresa e trazendo as problemáticas da empresa para a sala de aula. Alterou-se assim a focalização no formador para a focalização no formando, o puramente cognitivo para o emotivo vivencial, o indivíduo isolado para o grupo.


             Mas, a baixíssima taxa de educação da população portuguesa, especialmente ao nível dos adultos, levou a que, em 1999 o Governo português adoptasse medidas de formação, com dupla certificação, que tinham como base o reconhecimento e a validação de competências adquiridas pelos adultos ao longo da vida. 

Neste modelo inovador de funcionamento, o formador surge como facilitador, numa 1ª fase, do desenvolvimento de um processo, onde os formandos são convidados a recolher provas que evidenciem competências que lhes possam ser creditadas, bem como o espírito de um módulo que permite dotar os formandos de capacidade de desenvolvimento de estratégias de aprendizagem de uma forma estruturada; e como facilitador, numa 2ª fase, da construção programática das diversas unidades englobadas nos domínios de uma componente formativa, denominada formação de Base, que deve ser suficientemente motivadora para os formandos, possibilitando-lhes fazer uma ligação aos conteúdos da formação profissionalizante, que assenta em percursos formativos.


             Encontramo-nos então perante um desafio que implica transformações profundas nos sistemas de educação e formação, apontando para um objectivo estratégico de “Melhorar a educação e formação dos formadores”. É aqui que a formação de formadores surge como essencial no reconhecimento do contexto de grande exigência que se coloca a estes profissionais, hoje com uma identidade difusa, de configuração múltipla, apontando-se para novas missões, funções e papéis diversos e inúmeras formas de os desempenhar. A formação de formadores tem necessariamente de responder à transformação de convicções e de práticas, passando a preparar os formadores como um instrumento estratégico para atingir os actuais objectivos traçados no reconhecimento formal de que: 

a educação e a formação estão no coração da sociedade do conhecimento (1) onde o direito à aprendizagem é para todos (2), ao longo da vida (3), e em todos os domínios da vida (4).
(Vou agora explicar sucintamente cada um destes conceitos e a sua implicação no papel do formador)

(1)  A sociedade do conhecimento – Podemos afirmar que a emergência da sociedade do conhecimento em simultâneo com as actuais tendências económicas e societárias mais alargadas, como a globalização, a mudança nas estruturas familiares, sociais e organizacionais, a mudança demográfica ou o impacto das tecnologias da sociedade de informação, implicam que o formador enfrente um conjunto de diversificadas e complexas mudanças que, continuamente, exigem a actualização reflexiva do seu papel e em que, segundo Antony Giddens(1991), “a aplicação do saber à vida social é o aspecto mais importante na organização e transformação das sociedades modernas”.

(2)  Quanto ao conceito - O direito à aprendizagem é para todos – Sabemos que o acesso universal à aprendizagem considera, independentemente da sua origem, classe ou interesses pessoais, todos aqueles que não tiveram oportunidade para aproveitar, no todo ou em parte, os serviços de educação e formação iniciais, essencialmente os que foram rejeitados ou rejeitaram a escola, e que pretendem agora aceder à aquisição e renovação das competências necessárias à sua participação sustentada, na sociedade do conhecimento. Ao formador, mais do que decidir, perante o grupo de formandos, o que deve ser aprendido, como e quando e se foi aprendido (através da avaliação), cabe o papel de considerar também o formando como uma personalidade auto-dirigida, essencialmente no caso dos adultos, como alguém que alcançou um conceito de si próprio que lhe permite ser responsável pela sua própria vida. O formador deve apoiar os formandos a definir e concretizar estratégias para a transição da situação de formando dependente para formando auto-dirigido. Deve ainda reconhecer que os adultos, na sua maioria, não aprendem por aprender, mas sim para se tornarem capazes de enfrentar, de uma maneira mais satisfatória, obstáculos que a sua própria existência lhes coloca, ou seja, desenvolver a necessidade de aprender o que vai ser aprendido. O formador situa-se, cada vez mais, na intersecção dialéctica do ensinar aprendendo.

(3)  Relativamente ao conceito - Ao longo da vida – Afirmou-se no Conselho Europeu de Lisboa (2000) que  “abarca toda e qualquer actividade de aprendizagem com um objectivo, empreendida numa base contínua e visando melhorar conhecimentos, aptidões e competências, numa perspectiva pessoal, cívica, social e/ou profissional”. A aposta na ALV deve acompanhar uma transição bem sucedida para uma economia e uma sociedade assentes no conhecimento. É aqui que o formador tem um papel essencial na transição que se pretende, devendo adoptar sistemas de formação abertos e flexíveis, adequados às necessidades e interesses dos formandos e promovendo a igualdade de oportunidades ao longo das suas vidas. Incentiva-se assim a criação de uma cultura de aprendizagem, durante uma vida, contínua ou periodicamente, contrariamente ao conceito de “escola perpétua”. Citando Van der Zee (1996) “as estratégias de ALV deverão ser capazes de estimular e permitir a todos, de uma forma continuada, o desenvolvimento de saberes, competências e atitudes”.

(4)  A referência - Em todos os domínios da vida – Surge da constatação de que cada vez mais encontramos na formação uma diversidade de população que se apresenta muitas vezes indiferente, ou até mesmo desconfiada, relativamente a tudo o que apareça rotulado de “cultural” ou “educativo”. É aqui que o papel do formador se torna primordial ao ser capaz de adoptar na formação uma abordagem informal, começando por fazer participar os formandos em grupos e em actividades sem uma relação totalmente directa nem visível com acções de educação ou formação. O formador deverá convidá-los a entrar e utilizar espaços de convivialidade, de relacionamento, que permitam a dada altura, fazer um certo balanço de vida, uma reflexão sobre como viver melhor, como encarar melhor um difícil quotidiano, como atingir um determinado projecto. Este tipo de aprendizagem é actualmente, mais do que um direito da cidadania, um imperativo social, um dever de cada indivíduo perante a comunidade em que se integra, podendo o formador agir com vista a uma maior disseminação da aprendizagem que possa decorrer em todas as dimensões das nossas vidas, em qualquer fase das mesmas, colocando a tónica na complementaridade das aprendizagens formal, não-formal e informal. Participar deve ser visto como uma atitude de exigência cívica no pleno direito de ser cidadão.


              A aplicação destes 4 conceitos leva-nos a concluir que o êxito das reformas dos sistemas de educação e de formação, bem como a sua qualidade, passam pela motivação e nível de desempenho dos formadores. Neste sentido, são necessárias medidas que tornem atractivas estas funções, cabendo à formação de formadores o papel central na preparação e acompanhamento destes profissionais para que possam responder aos novos desafios que decorrem da evolução das suas funções no contexto de uma sociedade baseada no conhecimento, e da transformação dos sistemas de educação e de formação, sobretudo através  da utilização, nas diferentes situações de aprendizagem, das novas tecnologias de informação e comunicação. Parafraseando Manuel Castells, diria que se o telefone, a rádio e a televisão tornaram sucessivamente o mundo mais próximo, o aparecimento da internet e o desenvolvimento da tecnologia tornaram o mundo  instantâneo.

             Assim, cabe à formação de formadores ter em consideração que os formadores se encontram em contexto de mudança, contexto esse de grande exigência por parte destes profissionais, tendo de assumir  um papel relevante ao operacionalizar a passagem de uma identidade claramente definida e interiorizada, num passado recente, para uma identidade difusa, de múltipla configuração, potenciando estes profissionais como actores-chave no desenvolvimento de competências básicas por todos os cidadãos, de forma a favorecer a inclusão na sociedade do conhecimento e a aprendizagem ao longo da vida. Deve ainda proporcionar que os próprios formadores desenvolvam competências de cidadania, que tenham uma compreensão alargada da construção europeia, das suas metas e objectivos, para que a educação e formação se transformem numa actividade que requer cada vez mais:

⇨ uma cuidadosa análise de cada situação de aprendizagem, 

⇨ o desenvolvimento e a monitorização de oportunidades de aprendizagem adequadas, 

⇨ a avaliação do seu impacto nas realizações dos destinatários seguida, nalguns casos, por ajustamentos considerados necessários  e 

⇨ uma reflexão pessoal ou colectiva sobre todo o processo, de forma a construir conhecimento profissional.

Todas estas mudanças desafiam a forma pessoal de ser formador e reforçam e aumentam a complexidade da dimensão interpessoal da sua actividade, uma vez que terão de ser capazes de cooperar e comunicar com uma variedade maior de pessoas, em contextos muito diferentes. O formador é um interlocutor da sala com o mundo. 


             É assim urgente que a formação de formadores ajude o formador a tomar a seu cargo a indagação crítica das suas práticas, por sua iniciativa ou no contexto de acções de formação, tornando-se formadores reflexivos que fazem da pedagogia um lugar de aprendizagem, para os formandos, mas também para si. Encarar a acção profissional desta forma, significa vê-la como lugar de produção (e não apenas de transmissão e reprodução) de conhecimento e implica expandir o tipo de conhecimento produzido.


             Espera-se ainda que a formação de formadores seja capaz de potenciar os formadores como “bons profissionais” que, de acordo com Luís Imaginário(2005), “diferentemente dos “bons funcionários” que se circunscrevem à aplicação das “normas”, ou dos “bons técnicos” que se limitam a interpretá-las, sejam capazes de “construir a sua própria norma”, isto é, construir com os formandos soluções congruentes com as suas necessidades, no caso da educação e formação”, que prepare e adapte o conhecimento ao risco social das realidades actuais.


             A formação de formadores deverá de imediato adoptar novos métodos de ensino e de aprendizagem que desafiem os papéis tradicionais e as responsabilidades dos formadores, exigindo que se desenvolva a sua formação de modo a enfrentar novos desafios, promover a tolerância e os valores democráticos, em suma preparar o formador para as diversidades:

⇨ de modalidades de formação ( inicial, de aprendizagem, contínua, qualificação, reconversão,…)

⇨  de formandos (jovens, adultos, desfavorecidos, em risco de exclusão,…)

⇨  de contextos de formação (empresa, centro de formação, sala de aula,…),

para que a educação e formação, que se pretende sejam estruturantes e ocorram ao longo da vida, sejam capazes de motivar e suscitar nas pessoas um verdadeiro interesse pelo seu enriquecimento permanente, com um envolvimnto durável no aprofundamento de saberes, atitudes e competências, capazes de tornar os sequenciais tempos de vida em complementares momentos de aprendizagem.

               Em jeito de reflexão inconclusiva de tudo o que foi dito, percebemos que as estratégias ao nosso redor mudam rápida e fortemente, mas temos dificuldade em estabelecer, exactamente, o como e o porquê dessa mudança.  Temos a obrigação de passar à história como a geração capaz de fazer com que esta “era do conhecimento” corrija assimetrias do passado, liberte as vivências do presente e prospective um futuro onde  o “saber” e o “saber-fazer” deixaram de ser preponderantes, passando para primeiro plano o “saber-estar”. Estamos muito a tempo de mudar e, acreditar e fazer crer, que outro mundo é possível e outra realidade é precisa!

PROCEDIMIENTO DE TRABAJO EN FSC GALICIA

Mauricio Martinez Balvis

Fundosa Social Consulting – Galicia
Cuando un demandante de empleo, y siempre hablamos de personas con algún tipo de discapacidad, se acerca Fundosa Social Consulting, el primer paso a seguir es la:

ENTREVISTA OCUPACIONAL ( Elaboración del PLAN PERSONAL DE EMPLEO: 

1. BOLSA DE TRABAJO. MERCADO LABORAL

2. ITINERARIO FORMATIVO (  ACCIONES DE MEJORA DE LA 

                                              EMPLEABILIDAD

     (La Bolsa de trabajo y el Itinerario formativo no son excluyentes).

Las Acciones de mejora de la empleabilidad:                              

1. TALLERES DE HABILIDADES SOCIOLABORALES:

A. MOTIVACIÓN: OBJETIVOS 

-Poner de manifiesto, mediante dinámicas de grupo las cualidades de los participantes.

-Dar a conocer, concienciar al participante de los requerimientos profesionales. Asociar el “¿qué sé hacer?” de cada participante con los perfiles profesionales.

-Identificar individualmente en qué debe prepararse y que debe desarrollar cada sujeto, identificando los recursos personales que e necesario potenciar.

B. BÚSQUEDA ACTIVA DE EMPLEO: OBJETIVOS

-Conocer aquellos instrumentos que permitan realizar una búsqueda de empleo activa, planificada y organizada.

-Conocer las destrezas y habilidades de cada usuario.

-Aumentar el conocimiento del entorno laboral y sus exigencias.

C. TALLER DE HABILIDADES SOCIALES Y ENTREVISTA: OBJETIVOS

-Desarrollo de las Habilidades Sociales y técnicas generales para afrontar una entrevista de trabajo como instrumento para la inserción laboral y mantenimiento del puesto de trabajo.

2. FORMACIÓN OCUPACIONAL:

A. FORMACIÓN PRESENCIAL. 

1.FORMACIÓN ESTRUCTURAL: es la formación propuesta por los técnicos de FSC en función de las preferencias de los demandantes de empleo y de lo que el mercado de trabajo está demandando.

2.FORMACIÓN CON COMPROMISO DE CONTRATACIÓN: la formación la propone el propio empresario para cubrir una demanda de empleo propia y FSC se encarga de su organización y financiación.

3.FORMACIÓN SUPERIOR: propuesta por los técnicos de FSC para mejorar la empleabilidad de usuarios diplomados y licenciados.

· PRACTICAS EN EMPRESAS

· CATALOGO SUMINISTRADORES DE FORMACIÓN ( evaluación de instalaciones, profesorado, metodología, materiales didácticos y relación calidad/precio)

· CATALOGO DE CURSOS (oferta formativa de FSC, proceso de diseño)

B. TELEFORMACIÓN.

La generalización de las nuevas tecnologías nos ha permitido implantar esta nueva modalidad de formación. Los usuarios se conectan desde sus casas o se desplazan a un telecentro para conectarse a una plataforma a través de la red y realizar el curso en el que se han matriculado. Es una opción que permite a los demandantes con movilidad reducida realizar formación desde sus propias casas. En este caso se pierde el contacto físico con el grupo, aunque los alumnos pueden participar en foros y conectarse vía e-mail.

Los cursos suelen ser de duración reducida y realizan una función de preformación para la formación ocupacional presencial, en unos casos, y en otros, de formación complementaria.

AUTOEMPLEO:

1. SEMINARIO DE INICIACIÓN AL AUTOEMPLEO: Informar  y motivar al autoempleo y a la creación de empresas, así como informar, fomentar e incentivar el ánimo y la actitud emprendedora.

2. TALLER DE FORMACIÓN PARA EMPRENDEDORES: El taller de formación para emprendedores debe contemplar sus objetivos desde una doble perspectiva:

1. Análisis y diagnóstico de:

· Potencial emprendedor de los participantes.

· Ideas de negocio.

· Actitudes emprendedoras.

· Estimación de viabilidad.

2. El segundo grupo de objetivos ha de tener como horizonte la mejora y potenciación de los aspectos analizados y diagnosticados con anterioridad. De esta forma se buscará:

· Aumentar y consolidar  el potencial y las actitudes emprendedoras de los participantes.

· Reorientar y redefinir  las ideas emprendedoras de forma que se aumenten las posibilidades de  viabilidad de los mismos.

· Proporcionar al emprendedor conocimientos que permitan aumentar la capacidad de los mismos para llevar a cabo con mayores garantías de éxito sus proyectos.

3. ASISTENCIA TÉCNICA: Este servicio tiene como objetivo específico final la elaboración de un plan de negocio que permita el análisis de la viabilidad del mismo y sirva de instrumento para su puesta en marcha y su continuidad en el tiempo.

4.TUTELAJE: ACOMPAÑAMIENTO Y CONSULTORÍA DE APOYO

ACOMPAÑAMIENTO: El servicio de acompañamiento está dirigido a proyectos en trámite de constitución que hayan recibido asistencia técnica, autónomos y empresas a las que se les ha realizado un plan de viabilidad con la colaboración de FSC y se han constituido con posterioridad a dicha asistencia.

CONSULTORÍA DE APOYO: El servicio de consultoría de apoyo para proyectos de crecimiento que vayan a generar creación de empleo de personas con discapacidad consistirá en la asistencia técnica individualizada en la confección y/o reorientación del plan de negocio que desarrolle el proyecto de los participantes.

CAPTACIÓN DE DEMANDANTES: Boca a boca, contactos con Concellos, Universidades, ONCE.

HANDICAPS: PENSIONES, ENTORNO FAMILIAR.

INCREMENTO EN LA COLABORACIÓN CON EL MOVIMIENTO ASOCIATIVO Y PRIMAR LA FORMACIÓN DE COLECTIVOS DE DIFÍCIL INSERCIÓN (RETRASO MENTAL, ENFERMEDAD MENTAL, PARÁLISIS CEREBRAL), son dos aspectos a destacar en la consecución de resultados.

COLABORACIÓN CON EL MOVIMIENTO ASOCIATIVO. EXPERIENCIAS:

2004 (5 ACCIONES)

TALLADOR DE PIZARRA. COGAMI

CONFECCIONADOR DE COMPLEJOS EN CARTÓN, PLASTICO Y PAPEL. CEE SEMIPRODUCCIONES TRABES S.L. ACOPROS

ATENCIÓN AL CLIENTE Y TÉCNICAS DE VENTA ED.1 COGAMI

ATENCIÓN AL CLIENTE Y TÉCNICAS DE VENTA ED.2 COGAMI

FORRADOR DE VOLANTES. CEE CELCOAUTO

2005 (17 ACCIONES, DOS DE ELLAS FINALIZARÁN EN 2006)

JARDINERO ED.1 COGAMI

JARDINERO ED.2 COGAMI

JARDINERO ED.3 COGAMI

PRACTICAS DE ATENCIÓN AL CLIENTE Y TÉCNICAS DE VENTA ED.1 COGAMI

PRACTICAS DE ATENCIÓN AL CLIENTE Y TÉCNICAS DE VENTA ED.2 COGAMI

ALFARERO CERAMISTA. AMENCER

TALLER DE MOTIVACIÓN ED.1. FEAFES

TALLER DE MOTIVACIÓN ED.1. FEAFES

TALLER DE HABILIDADES SOCIALES Y ENTREVISTA ED.1 FEAFES

TALLER DE HABILIDADES SOCIALES Y ENTREVISTA ED.2 FEAFES

TELEFORMACION EN DISEÑADOR WEB. COGAMI

TELEFORMACION EN EMPLEADO DE OFICINA. COGAMI

PRACTICAS DE TELEFORMACION EN DISEÑADOR WEB. COGAMI

PRACTICAS DE TELEFORMACION EN EMPLEADO DE OFICINA. COGAMI

JARDINERO. CEE CHAMORRO ASPROMOR S.L.

AUXILIAR DE CONSERJE. AMBAR

OPERARIO DE LIMPIEZA VIARIA. CEE ASPABER S.L.

AÑO 2004

	ACCION FORMATIVA
	TOTAL
	HORAS
	ALUMNOS FINALES
	PORCENTAJE DE BAJAS

	FORMACIÓN OCUPACIONAL PRESENCIAL
	12
	5.340
	134
	20%

	PRACTICAS EN EMPRESAS


	2
	270
	7
	0%

	TELEFORMACION


	20
	580
	58
	5%

	TALLER DE HABILIDADES SOCIALES Y ENTREVISTA
	1
	20
	9
	0%

	TALLER DE BÚSQUEDA ACTIVA DE EMPLEO
	5
	90
	35
	6%

	SEMINARIO DE INICIACIÓN AL AUTOEMPLEO
	2
	16
	15
	0%

	TALLER DE FORMACIÓN PARA EMPRENDEDORES
	2
	150
	10
	15%

	TOTAL


	44
	6.466
	268
	


AÑO 2005 (HASTA OCTUBRE)

	ACCION FORMATIVA
	TOTAL
	HORAS
	ALUMNOS FINALES
	PORCENTAJE DE BAJAS

	FORMACIÓN OCUPACIONAL PRESENCIAL
	9
	3.980
	106
	13%

	PRACTICAS EN EMPRESAS


	4
	400
	18
	10%

	TELEFORMACION


	9
	1.265
	36
	20%

	TALLER DE MOTIVACIÓN


	1
	30
	10
	9%

	TALLER DE HABILIDADES SOCIALES Y ENTREVISTA
	2
	60
	17
	0%

	TALLER DE BÚSQUEDA ACTIVA DE EMPLEO
	4
	72
	39
	2%

	SEMINARIO DE INICIACIÓN AL AUTOEMPLEO
	1
	8
	6
	0%

	TALLER DE FORMACIÓN PARA EMPRENDEDORES
	1
	75
	11
	8%

	TOTAL
	31
	5.890
	243
	


CONSENSO ENTRE FORMACIÓN E PRODUCCIÓN:

 POLÍTICAS SOCIAIS E EDUCATIVAS.
Miguel Ángel Carretero Díaz

Universidad de León
Tanto la formación ocupacional como contínua, acompañan al ser humano trabajador durante toda su vida. Tienen por objeto facilitar su acceso al empleo, pero también, contribuir a su estabilidad y seguridad, mejorar su situación y prevenir los riesgos que su trabajo pueda presentar, así como facilitarle los conocimientos y habilidades necesarias que le posibiliten un cambio de empleo en un mercado cada vez más cambiante e indeterminado. 

La aplicación de la formación en el ámbito de las organizaciones transcurre entre su idoneidad o su instrumentalización y la rapidez con que logra sus objetivos. Las soluciones radican respectivamente en la aplicación de la gestión de la calidad y del conocimiento que permiten las Tecnologías de la Información y la Comunicación.

Idoneidad de la formación contínua.

Uno de los asuntos más debatidos en formación ocupacional y contínua radica en su idoneidad. La utilización inadecuada de la formación en el ámbito de las organizaciones contribuye, no sólo a su ineficiencia, sino a un condicionamiento negativo de los responsables de su implantación, así como de sus receptores. La formación ocupacional y contínua sirve para solucionar –exclusivamente- carencias formativas –saber- de los trabajadores. Es sabido que no debe aplicarse en carencias de recursos –poder- ni de motivación o interés –querer- del trabajador ante el desempeño de la tarea, porque sería como recetar vitaminas a alguien que no come –no puede- o no quiere hacerlo. 

La instrumentalización que desde diversos sectores se viene realizando con el proceso formativo genera resultados, lógicamente inadecuados. La formación surge de la necesidad formativa, pero estamos asistiendo últimamente a demasiados procesos formativos sin necesidad formativa alguna. La concepción de la formación como un fin, en lugar de cómo un medio, favorece la creación excesiva e inadecuada de oferta formativa, lo que provoca por una parte la sensación permanente de insatisfacción en el alumno –Síndrome de Tántalo
- y por otra, precipita actuaciones paradójicas de las entidades responsables, que se ven obligadas a gestionar el exceso de oferta creada. La solución a este apartado viene dada por la “calidad”, es decir, por la adecuación de la oferta formativa a las necesidades del cliente para lograr su satisfacción.

Desde el punto de vista organizacional, la formación es un medio que hace posible la permanente y adecuada adaptación de los conocimientos y habilidades de sus trabajadores a las demandas y necesidades de un mercado muy competitivo, configurado por accionistas y clientes, cada vez más inestables, exigentes e incluso caprichosos. Las dos principales condiciones que ha de tener la formación como medio de ajuste a ese mercado son por tanto, la idoneidad y la rapidez. La primera se nutre del concepto de “calidad” y la segunda abre insospechadas oportunidades a la “gestión del conocimiento”. 

El uso perverso de la formación continua en el entorno de las organizaciones.
¿Cabe pensar en uso inapropiado de la formación en el ámbito de la formación continua? Desgraciadamente así es. Veamos algunos ejemplos.

· La formación como sanción. No hay que ir muy lejos para  comprobarlo. Diversas entidades como la Dirección General de Tráfico entienden que el conductor de un vehículo que incumple las condiciones previamente establecidas en el Código de la Circulación hay que obligarle a realizar cursos como castigo por su supuesto mal comportamiento. En el caso de la DGT, en la nueva normativa de carné por puntos, se obliga al conductor que infringe las normas de conducción a que realice un periodo formativo, sin análisis previo de las razones por las que ha incurrido en el incumplimiento de dichas normas. La DGT supone que el comportamiento inadecuado e incluso peligroso se debe a la ignorancia, cuando en realidad las infracciones pueden tener otras causas, como por ejemplo en una falta de interés en aplicarlas. A partir del 1 de julio de 2006, el conductor que haya perdido los doce puntos iniciales de su carné, a causa de las infracciones contra el Código de la Circulación por diversas circunstancias, podrá recuperarlos realizando un curso de sensibilización y reeducación de entre 10 y 12 horas, aunque sólo se podrá realizar uno cada dos años.  

· La formación como consuelo. Muchas organizaciones han visto en la formación una tabla de salvación para suplir otras carencias. Por ejemplo, al trabajador al que no se le puede –o se le quiere- subir el sueldo, o al que no se le asciende de categoría laboral por diversas razones, se le ofrece la realización de una actividad formativa de menor o mayor duración, incluso en otro país, ofreciéndole mejores perspectivas de reconocimiento en un futuro lejano. La actividad supone un gasto para la organización, pero mucho menor que un ascenso o una subida de sueldo. 

· La formación como trampa. O como excusa para realizar movimientos estratégicos sin la incómoda presencia del trabajador en la configuración de cargos. Al trabajador con expectativas de ascenso se le envía a realizar un curso lo más lejos posible y durante el mayor tiempo posible, y en su ausencia se realizan cambios que resultan imposibles de deshacer a su vuelta.

· La formación como tranquilizante. Se aplica por ejemplo en casos de mobbing. En lugar de resolver el problema actuando sobre el acosador se aleja al acosado enviándole a un curso, relacionado o no con el ejercicio de su labor durante una larga temporada.

· La formación como tapaagujeros. En el caso por ejemplo, de no solucionar la carencia de medios esenciales para que el trabajador realice su labor con garantía de seguridad, y evitar así los accidentes durante el desempeño de su labor, se le envía a que realice un curso de prevención de riesgos laborales.

· La formación como recompensa. Al trabajador que ha destacado en el ejercicio de su labor como estratega o como vendedor, haciendo que su empresa obtenga un elevado beneficio, se le paga con un curso en una entidad de reconocido prestigio, incluso en otro país. 

Como vemos, son muchos los ejemplos que podrían ponerse sobre la inadecuación de la formación en el entorno profesional, olvidando la finalidad esencial de un proceso formativo: cubrir la carencia de formación. Y es que cabe recordar aquí algo demasiado obvio, pero casi siempre olvidado, que la formación sólo puede cubrir objetivos formativos, no de falta de medios ni de interés en realizar la tarea.

El exceso de todo: también de formación.

Hemos pasado de una situación en los años setenta y ochenta, donde la formación continua en las organizaciones era la gran desconocida, a otra en la que los trabajadores están hartos de formación y huyen de ella. Es algo parecido a tratar de dar de comer a alguien ya ahíto de comida. Así, estamos observando últimamente, por una parte, crecientes necesidades de formación muy concreta en ciertos colectivos profesionales y disminución de necesidades en la formación continua de otros mucho más numerosos. El aumento de contratación y aumento de empleo precario que se ha venido produciendo en los últimos años ha hecho que las necesidades de formación sean cada vez más escasas, y así surgen problemas insospechados hace unos pocos años para empresas que venden formación. El problema para estas empresas no se encuentra en la dificultad en obtener subvenciones por parte del Gobierno autonómico correspondiente sino en conseguir alumnos que participen en las acciones formativas planteadas. De esta manera, muchas empresas que vieron un enorme filón hace años en la formación contínua, deben replegarse ante el exceso de oferta formativa y su inadecuación, fruto de una nula detección de verdaderas necesidades formativas y de que la formación ha dejado de ser un medio para convertirse en un fin. Entre las múltiples razones de esta situación podemos apuntar las siguientes:

· El gasto interno emprendido en un principio por las empresas comienza a ser asumido o subvencionado en gran parte por entidades públicas, como ayuntamientos o comunidades autónomas. 

· Las necesidades formativas de las organizaciones están cambiando, y ya no se solicitan cursos básicos de materias transversales, sino especializados y orientados a la adquisición de competencias muy concretas. 

· Se producen cambios en la modalidad formativa predominante. Hasta ahora mucha formación no era más que información. Frente a la hegemonía de la modalidad formativa presencial, está creciendo el e-learning, y aún mucho más el blendend learning
, como modalidades que ofrecen eficiencia formativa, expresada en forma de ROI
, algo enormemente necesario en las empresas. El coaching, la gestión por competencias, el uso de intranets y de simuladores, o la gestión y generación del conocimiento constituyen verdaderas revoluciones gracias a las TIC que están planteando nuevas formas de abordar los procesos formativos desde una perspectiva de verdadero ajuste formativo a las necesidades del trabajador, y desde la cooperación.

· Crece la demanda formación de post-grado para profesionales de alto nivel de las organizaciones, que deben afrontar nuevos retos como las absorciones o las fusiones. 

· Aparecen nuevas empresas de formación con perfiles orientados a ofrecer servicios ajustados a las demandas del cliente, que ofrecen desarrollo de contenidos en modalidad e-learning, consultoría especializada en formación, o gestoría de plataformas y portales que procuran soluciones ajustadas a las necesidades de los clientes.

Formación y empleo: ¿qué formación para qué empleo?

La desaparición de la estabilidad laboral y la precariedad en el empleo como valores consustanciales a la nueva economía, que comienza a ser llamada por algunos como “del conocimiento” suscitan enormes interrogantes en el ámbito laboral, económico y desde luego en el social, condicionando igualmente el tipo de formación requerida hasta ahora para otro tipo de empleo, estable y con contratación a largo plazo. 

Si el empleo es cambiante y poco especializado, el tipo de formación debe tener en cuenta dichas características. Si los modernos modelos de gestión empresarial buscan la rentabilidad inmediata o a corto plazo de la inversión, según lo referido por Albert (1992), la formación contínua, ofrece hasta ahora rentabilidad a medio y largo plazo, y por lo tanto puede resultar difícil el que ambos objetivos en algunos casos coincidan. El empresario busca una formación flexible, adaptable, creativa y en ocasiones especializada, es decir, orientada por una parte hacia la racionalización del proceso productivo y por otra a garantizar el mejor trato posible con el cliente, es decir, orientada en suma al negocio y a lograr una situación de ventaja en un entorno cada vez más competitivo e impredecible. En este sentido, la formación debe ser también flexible frente a las nuevas situaciones, adaptable a los nuevos entornos y creativa, tanto desde el punto de vista de contenidos y de medios como metodológicamente. En este sentido, el desarrollo de la modalidad de e-learning y sobre todo del blended learning pueden resultar especialmente útiles.

Para Doral (2004: 10) Las nuevas formas de organización de trabajo que están surgiendo, como el teletrabajo, pueden enfrentarse al concepto de trabajo distribuido y al de trabajo flexible, en el sentido de que es posible gracias a las TIC organizar con inmediatez equipos de trabajo distribuido –multidisciplinar y virtual- que aparecen y desaparecen, se recomponen o se desvanecen con enorme facilidad y sobre todo, con enorme naturalidad. Por todo esto, y según nuestra opinión, las dos condiciones básicas que ha de tener la formación para lograr el consenso con la producción son la idoneidad y la rapidez. La primera enmarcada en el concepto de “calidad” y la segunda en la “gestión del conocimiento”. 

La idoneidad y la inmediatez de la formación contínua desde la Calidad y la Gestión del Conocimiento.

Si partimos de una definición muy difundida de la calidad en el entorno empresarial como: satisfacción del cliente al menor coste posible, entendemos que la calidad que se puede ofrecer al cliente interno de una organización tiene que ver con el logro de su satisfacción en el puesto de trabajo. Por lo tanto, la formación, o los medios que se le faciliten para realizar su labor deben estar en relación directa con sus necesidades. Y aquí se abren grandes interrogantes sobre la importancia de realizar un análisis de necesidades lo suficientemente ajustado como para lograr, por una parte, la satisfacción del cliente interno, y por otra el empleo idóneo de los recursos por parte de la organización. Si una u otra condición no se produce, podremos decir con toda garantía que no estamos ofreciendo una formación de calidad.
La divulgación de Internet ha propiciado -de momento- la posibilidad de aprendizaje a distancia más completa y rápida que se conoce, y el comienzo de lo que algunos autores (Esteve, J. M. 2003) han denominado ya como “La tercera revolución educativa.” A partir de ahora creemos que sí podemos comenzar a hablar verdaderamente de e-learning, gracias a la evolución de las denominadas “plataformas”: software y hardware necesario que permiten el acceso y la interactividad en los denominados “portales” de formación. Dichas plataformas constituyen el sustrato informático especializado que proporciona soporte tanto a las actividades de almacenamiento de archivos, como de interactividad, bien en forma asíncrona o síncrona en sus diferentes modalidades de datos, voz e imagen. 

Las plataformas permiten el acceso a los “portales” de formación, donde es posible realizar multitud de actividades, aunque es cierto que de momento, con estrategias metodológicas inciertas y escasamente definidas. Dichos “portales”, son webs que tras identificar al usuario por medio de una contraseña le proporcionan contenidos adaptados, posibilidad de foro, chat, tutoría, en ocasiones pizarra virtual y videoconferencia. Todo ello, tanto en modalidad “off line” como “on line”, es decir, no resulta ya necesario realizar ninguna descarga en el ordenador, sino que el alumno o el tutor trabajan directamente con el programa formativo instalado en un servidor remoto. 

Sin embargo, hay que considerar que no todos los llamados “portales de formación” lo son realmente, ya que de manera básica puede decirse que algunas plataformas que los sustentan funcionan como meros depósitos sin posibilidad alguna de interactividad, donde los profesores introducen los materiales para que el alumno pueda extraerlos y trabajar con ellos fuera del entorno informático, transformándolos en formato papel y realizando la interactividad con el profesor vía teléfono, correo electrónico o chat, sin auxilio de dicha plataforma. En el otro extremo encontramos plataformas que permiten mediante aplicaciones como el chat, la pizarra compartida o incluso la videoconferencia, la posibilidad de que el tutor y el alumno interactúen en tiempo real, dentro del mismo entorno de enseñanza-aprendizaje, así como que el alumno pueda realizar su proceso de aprendizaje sin necesidad de descargar previamente los materiales y transformarlos en formato papel. Entre ambos extremos hay muchas matizaciones. La diferencia se encuentra en la posibilidad de interactividad síncrona en el portal de formación que permite la plataforma, y por lo tanto de la utilización del portal de formación como un verdadero entorno de aprendizaje, como un centro virtual de aprendizaje.

La transformación de la educación a distancia está resultando por eso apasionante; las plataformas están evolucionando hacia una interactividad casi plena y los denominados “campus virtuales” universitarios, institucionales o corporativos comienzan a surgir por doquier y a constituir una posibilidad real para lograr el reto del aprendizaje permanente de este comienzo de siglo. Son muy variadas también las opciones que desde el punto de vista de gestión de la formación proporciona el portal: la agilización de los trámites de inscripción del alumno, el seguimiento de sus actividades, el acceso ágil a su expediente formativo y el acceso a diversos datos estadísticos, entre otras muchas. Por eso, esta modalidad de verdadero e-learning está permitiendo desde el mismo puesto de trabajo, y entre otras muchas actividades las siguientes:

· Desarrollar casos, situaciones y problemas más o menos complejos, descomponiendo sus elementos y aspectos más relevantes para que el alumno defina las estrategias de actuación que considere más idóneas.

· Desarrollar un proceso de toma de decisiones desde planteamientos de creatividad.

· Analizar y presentar experiencias y situaciones novedosas que provoquen nuevos interrogantes y conocimientos, nuevos problemas y soluciones por parte del alumno.

· Analizar situaciones y problemas diferentes y complejos, desarrollando actitudes y valores, así como análisis y críticas.

· Utilizar simuladores y animaciones para analizar los componentes de una estructura, componerla o recomponerla, detectar averías y proponer soluciones. 

· Tomar decisiones desde diferentes opciones y gestionar la elegida desde criterios de creatividad y profesionalidad.
Sin embargo, no debemos olvidar que sólo estamos viviendo los prolegómenos de esta modalidad formativa que pronto logrará mayor eficiencia gracias a los cambios tecnológicos que se anuncian en breve. Dichos cambios tienen que ver con el hardware, y el acceso desde multitud de terminales, no sólo ya mediante el ordenador con redes inalámbricas, sino desde otros muchos terminales como el teléfono móvil o la PDA, e incluso con variaciones en el interfaz, algo que se ha denominado como “computación ubícua”. También con la divulgación de la videoconferencia en el ordenador (Negroponte, 2000: 196). Igualmente sucede con las enormes variaciones anunciadas en el software, gracias al desarrollo de programas amigables y lúdicos, que van a revolucionar en breve el concepto hasta cierto punto ortopédico y demasiado convencional que tenemos ahora sobre el e-learning.
Aunque requiere de una formación previa, la teleformación resulta cada vez más intuitiva porque los entornos son ya bastante amigables, y aunque el diseño, de momento, suele ser costoso y la formación empresarial en este entorno no está aún muy divulgada, es posible reconocer indudables ventajas frente a sus predecesores referidos anteriormente. El e-learning permite el acceso democrático a la formación de manera asíncrona y utópica –fuera del tiempo y el espacio-, ya no es imprescindible que profesor y alumno coincidan en el mismo lugar y tiempo; el proceso de enseñanza aprendizaje se personaliza y tiene lugar gracias a un espacio virtual, en cualquier momento y circunstancia, tanto por parte del profesor como del alumno, lo que permite que ambos compaginen dicho proceso con otras actividades, y resulte verdaderamente económico
 siempre que se destine a grupos numerosos a los que se pretende ofrecer formación e información en el menor tiempo posible. 

En fin, resulta posible comenzar a abordar un verdadero proceso de enseñanza – aprendizaje que en ocasiones se parece al producido en el aula y que en otras le supera, porque permite desarrollar simulaciones y actividades que sólo pueden emprenderse desde un entorno como el de la pantalla. De esta manera, tanto la formación ocupacional como la formación contínua cuentan con una posibilidad enormemente mejorada de formación a distancia para cubrir sus necesidades formativas en un nuevo entorno. 

En estos momentos, muchas organizaciones e instituciones educativas comienzan a plantearse la necesidad de integrar la mayoría de sus servicios, tanto a clientes internos como externos por medio de un portal informático, una puerta única de apariencia corporativa, accesible en cualquier momento y lugar que les ayude a servir de permanente punto de referencia en un mercado cada vez más competitivo. Los objetivos que suelen perseguir con esta estrategia de portales corporativos suelen ser los siguientes:

· Homogeneizar las capacidades y competencias de sus empleados.

· Incrementar el uso integrado de servicios relacionados con las nuevas tecnologías, creando un referente tecnológico para empleados y clientes.

· Mejorar la eficiencia de los empleados de la empresa ante las demandas de sus clientes internos y externos.

· Flexibilizar el acceso a diversos servicios como la gestión o la formación o e-learning.

· Potenciar los portales de conocimiento.

Sin embargo, para Mas Ivars y Quesda (2005: 164 y ss.) el uso de las TIC por las empresas en España resulta demasiado halagüeña. Por ejemplo (2005: 165) “en el año 2002, el 82´4% de las empresas españolas de más de diez trabajadores tenía conexión a Internet y tan sólo el 28´1% disponía de una página web propia. Estos porcentajes contrastan con los de los países del norte de Europa (Finlandia y Suecia)  que superaban el 95% en el primer indicador y el 70% en el segundo.”

El conocimiento como recurso estratégico en las organizaciones.

Las organizaciones, se siente desbordadas por un nuevo entorno que les cuesta dominar y para el que en muchas ocasiones no encuentran respuesta. Si en la cúpula de las organizaciones no se logra pues, hallar soluciones a los problemas que surgen como consecuencia de la presión constante y creciente del mercado, habrá que buscarla en otros lugares. En este sentido, los propios trabajadores o incluso la competencia, pueden convertirse en fuentes donde encontrar nuevas y quizás insospechadas soluciones. Por lo tanto, las organizaciones empresariales acuden a la mente de sus trabajadores para que compartan con ellas sus ideas, sus experiencias, en suma, sus conocimientos exitosos, sobre todo si son tácitos o secretos, para gestionarlos y transformarlos en explícitos y compartidos, aplicarlos y lograr así una ventaja competitiva en un mercado cada vez más agresivo. La búsqueda de las mejores prácticas en otras organizaciones empresariales –incluso de la competencia- mediante Internet, configurado en forma de red, supone un buen ejemplo con respecto a la forma en que compartir informaciones y conocimientos para enriquecer y facilitar la toma de decisiones. Sin embargo, Para Ricomá y (2004, 116), aunque “en muchas organizaciones se dice que <lo más importante son las personas>, pero luego no se actúa en consecuencia”. Podemos encontrarnos así con referentes sobre la necesidad de potenciar el aprendizaje colaborativo, cuando en realidad se está potenciando el aprendizaje meramente reduccionista y utilitarista, alejado del ser humano trabajador y centrado únicamente en la obtención de una ventaja competitiva en el negocio.

Para Domínguez (2003: 27 y ss.) este nuevo escenario de la sociedad del conocimiento cuenta con tres referentes básicos:

a) La tendencia de Harvard (2000) y el grupo de Drucker (1988), Nonaka (1991) y Takeuchi (1995), que plantearon este nuevo concepto por medio del conocimiento implícito y tácito y que desarrollaron la teoría de base sobre la necesidad de generación del conocimiento mediante un proceso de desarrollo y consolidación de la cultura organizacional, dando lugar a un concepto hoy aceptado como el símbolo de una época: la Sociedad del Conocimiento. 

b) La tendencia sociológica y psicologísta, de origen anglosajón europeo, que plantea la generación de conocimiento de acuerdo con el desarrollo tecnológico de una estructura organizacional y otra tecnológica que lo soporte, como son las Intranet. Entre sus autores se encuentra Brooking (1996), como uno  de los precursores y dentro de esta línea se encuentra el movimiento del desarrollo del capital intelectual con Edvinsson (1991) y Malone (1997), Th. A. Stewart (1997); Sveiby (2000), así como el movimiento de gestión del conocimiento impulsado por J. Buck (2000) y J. Callaghan. 

c) Los trabajos de Ch. Shon y D. A. Argyris (1987) o de A. Mayo y R. Lank, que desarrollan la teoría del aprendizaje en las organizaciones y la plantean como el aprendizaje la base para generar conocimiento.

Se dice que si una persona con un reloj sabe la hora que es, cuando tiene dos relojes ya no se encuentra tan segura. Algo parecido sucede en una sociedad donde la información resulta desbordante y el ser humano hiperinformado ha de gestionar su exceso. Resulta necesario por tanto, poseer claves suficientes para poder seleccionar entre toda la información que aparece en las pantallas de televisión, ordenador o teléfono móvil aquella que resulta de verdadera utilidad para acercarle a una verdadera sociedad del conocimiento. Resulta un proceso cansado y constante del que resulta difícil escapar, a no ser que se cuente con ciertas claves que hagan distinguir entre lo necesario y lo superfluo, entre lo útil y lo inútil.

Pero ¿Quién o qué, mueve esta sociedad del conocimiento? Una vez más, el ser humano. El capital no se encuentra ahora ya en el dinero, ni en la posesión de los medios de producción. El capital se encuentra en la cabeza de cualquier persona, -trabajador o no- que tenga una idea creativa y sea capaz de llevarla a cabo, y las organizaciones confían en que los trabajadores lo compartan para poder seguir compitiendo en un entorno cada vez más competitivo. Las TIC contribuirán a divulgarlo.

Un gran porcentaje de los trabajadores hoy en día  son lo que en Estados Unidos se conoce como Knowledge Workers o trabajadores del conocimiento. Quienes en la mayoría de los casos producen bienes intangibles. Pero ¿quienes con son trabajadores del conocimiento? Todas aquellas personas que toman decisiones en compañías, los que crean, los que integran tecnologías, los que tienen las ideas que producen o satisfacen necesidades, etc. Hoy, en 2005, podemos decir que la mayoría de los trabajadores de Europa, o bien son trabajadores del conocimiento, o su trabajo tiene un gran componente de conocimiento. Un ejemplo del incremento del valor del conocimiento en la economía puede ser el ordenador. El coste puede estimarse en un 10% del precio de venta. Gran parte de la diferencia precio/costo representa la habilidad de la empresa en detectar las necesidades y preferencias del consumidor, la distribución del producto, la promoción, su publicidad, etc.

Las cuestiones apuntadas hasta aquí, y sin duda otras muchas que indudablemente asaltan a cualquier persona que se acerque al fenómeno actual de la información y su tratamiento, suscitan serios interrogantes, cuando no firmes prevenciones, no tanto sobre la naturaleza última de la nueva era que nos está tocando vivir, sino sobre el modo cómo se está construyendo, pero también enormes oportunidades de acceso a la divulgación del conocimiento desde la cooperación y la confianza. En este sentido, corresponde de manera especial a los educadores adoptar posiciones activas frente al nuevo fenómeno tecnológico, procurando alejarse tanto del hipnotismo que la tecnología puede llegar a producir como de la tecnofobia que anida en los catastrofistas neoluditas, y evitar las actitudes que refería Umberto Eco (2004), es decir, apocalípticas e integradas.

Si en el lenguaje de la informática, información es igual a bit, por la red circulan bits, y por lo tanto información, pero la información es algo más. El bit es solo una señal, un dato identificado e identificable, que al ser trasladado de uno a otro ordenador, de un lugar a otro, establece una serie de contactos. Pero la información no se puede reducir a la simple acumulación de datos y la mera existencia de contactos electrónicos tampoco constituye por sí misma una verdadera comunicación. La información y la comunicación son valores intangibles añadidos a los bits. Por una parte, los datos deben estar estructurados para que se constituyan en contenidos, y por otra, los contactos deben estar articulados para que exista comunicación. Pero también es fundamental que exista un proceso de análisis de los contenidos recibidos para convertir, finalmente, la información en conocimiento. Se trata de trascender la simple acumulación de datos para llegar al concepto de información útil, de conocimiento. Ya no se trata sólo de proporcionar y acumular información, sino de ayudar a descubrir la llave del conocimiento. Asumir este proceso es fundamental en todos los ámbitos, pero en educación resulta imprescindible, porque la tarea fundamental de los educadores ya no consiste en acumular y trasladar información, sino en ayudar a sus alumnos a manejarla y a extraer su verdadero significado.



El conocimiento tiene diferentes acepciones, según lo orientemos hacia la búsqueda de la sabiduría o como recurso estratégico de las organizaciones para sobrevivir en un entorno cada vez más competitivo. Gracias a las TIC, tanto la gestión como la creación del conocimiento harán posible que dentro de las organizaciones y entre las organizaciones, fluya la información escogida en todos los sentidos, de manera ascendente, descendente y horizontal, permitiendo su intercambio y enriquecimiento, su matización y perfeccionamiento, de manera cooperativa y estimulante, facilitando el entendimiento y convivencia de las personas entre comunidades y países alejados. 

Sin embargo, acceder al verdadero conocimiento supone la capacidad de reconocer lo que se encuentra, y para hacerlo hay que tratar de ser paciente y comprensivo. Hay que recordar que eso que llamamos conocimiento, en muchas ocasiones no es tal, sino mero entretenimiento, mera dispersión. La sociedad del conocimiento, catalizada por las TIC puede llegar a ser un medio donde los seres humanos logren encontrar su camino de realización y perfeccionamiento personal y profesional desde una perspectiva de cooperación y hermanamiento solidario con otros seres humanos, algo que hasta el momento resultaría inédito. En este sentido, el aprendizaje colaborativo es ya toda una realidad (Barberá 2004)

La gran pregunta es si será este siglo que ahora comenzamos, será el de una verdadera sociedad del conocimiento, ya que esto sólo sucederá si logramos entre todos, su difusión y aprovechamiento facilitando sociedades pluralistas y participativas. 

Hay varios obstáculos que deben removerse:

· La brecha económica, cognitiva, cultural y social entre personas y sociedades.

· La brecha digital, cuestionada no obstante por Castells, (2003: 311) quien la denomina “divisoria digital” y refiere:

“Esta cuestión, tan sencilla en apariencia, se complica si decidimos analizarla de cerca. ¿Es realmente cierto que las personas y los países quedan excluidos por estar desconectados de las redes basadas en Internet? ¿O es más bien debido a su conexión que se vuelven dependientes de economías y culturas en las que tienen muy pocas posibilidades de encontrar su camino hacia el bienestar material y su identidad cultural? ¿En qué condiciones y con qué objeto se traduce la inclusión/exclusión de las redes basadas en Internet en mejores oportunidades o en una mayor desigualdad? ¿Cuáles son los factores que subyacen a los distintos ritmos de acceso a Internet y a la diversidad de sus usos?

· La concentración del conocimiento en determinadas personas u organizaciones con fines exclusivos.

Promover la necesidad de divulgar y compartir el conocimiento con fines inclusivos constituye la solución a estos obstáculos, y debe provenir desde la educación, pero también desde el compromiso político que facilite la inversión económica y por lo tanto el desarrollo de los países y sociedades más desfavorecidas.

Nos encontramos en los albores del siglo XXI. La sociedad industrial ha evolucionado de manera natural hacia lo que conocemos como sociedad de la información y aún mucho más allá, hacia la sociedad del conocimiento. El poder no radica ya en la posesión de bienes materiales, fundamento de la llamada Sociedad Industrial, sino en la posibilidad de acceder a información privilegiada. Hoy es posible por medio de las denominadas TIC obtener todo tipo de información sobre casi cualquier asunto en cualquier lugar del mundo al momento, pero con tanta información que llega a nuestros televisores y ordenadores ¿qué podemos hacer? ¿Cuál nos interesa y cuál no? ¿Cuál es verdadera y cuál no? El paso siguiente es saber qué hacer con ella, de ahí la necesidad de generar y gestionar el conocimiento y de enseñar a nuestros alumnos a hacerlo. Se hace necesario contar con criterios de selección que nos permitan decidir qué nos interesa y para qué. 

Los avances tecnológicos hacen posible que podamos formarnos, obtener información y formación sobre casi cualquier cosa, consiguiendo para ello los conocimientos situados en lugares del mundo apartados de nuestra residencia y a cualquier hora del día, así como comunicarnos con otra persona por muy alejada que se encuentre de nosotros. Mediante el ordenador, podemos obtener, por tanto, información, formación y comunicación. Desde cualquier lugar del mundo y en cualquier momento. La utopía (fuera del espacio) y la ucronía (fuera del tiempo) se han hecho posibles en este principio de siglo. 

Tanto la sociedad de la información como la del conocimiento están trastornando muchas de las tendencias establecidas por la llamada Revolución Industrial en lo referido a localización geográfica y temporal del trabajador, del maestro y del alumno. En un futuro cercano, la mayoría de las tareas apenas tendrán que ver con objetos materiales que haya que manufacturar de manera tangible sino con los llamados “intangibles”, es decir, con la información y el conocimiento. La teleformación y el teletrabajo son ya realidades en expansión. 

Entre las características de la antigua sociedad industrial estaba la de producir y vender en lugares cercanos, algo que ha cambiado enormemente con la globalización. Los lugares de producción, venta y consumo de un producto o servicio pueden estar muy alejados. Otra de las características de la antigua sociedad industrial era su clara diferenciación en etapas bien marcadas en la vida de las personas. Había una etapa en la que los futuros trabajadores se dedicaban a aprender y otra en la que se dedicaban a trabajar. Ahora se han diluido y alargado. Es necesario desaprender y aprender de nuevo continuamente; van desapareciendo los trabajadores manuales y surgen los nuevos trabajadores del conocimiento.

¿Cómo ha sido todo esto posible? Principalmente gracias a la aparición y difusión de las TIC, concretadas en dos adelantos enormes: el ordenador -una mezcla de sofisticado videoteléfono y máquina de escribir- y los avances en las redes de telecomunicación. Los ordenadores nos permiten mediante una llamada telefónica, acceder a distancia a enormes cantidades de información en forma de páginas que podemos leer en su pantalla, así como escribir y enviar mensajes en forma escrita o hablada. Se amplía el multimedia, la combinación de varios medios y formatos para presentar la información, por ejemplo, texto, hipertexto, gráficos, imagen y sonido, para lo que se utiliza el teléfono, el fax, la televisión, el vídeo, el ordenador y las redes de telecomunicaciones. La aparición simultánea de estas redes o autopistas de telecomunicaciones permite lograr altas velocidades de conexión de voz y datos en forma rápida y barata.

A finales del siglo pasado aparece la informática personal y se pasa de los grandes y desconocidos ordenadores aislados en enormes salas a pequeñas unidades de sobremesa con una configuración cliente/servidor. Surgen aplicaciones o programas de manejo enormemente sencillo, con iconografía intuitiva, lo que divulga su uso y aparece la posibilidad de digitalizar todo tipo de documentos, incluyendo texto y datos, sonido e imagen. Se populariza el módem doméstico y el lector de CD Rom. Internet, “la red de redes” se vuelve accesible y los precios de equipos, aplicaciones y acceso a redes se hacen competitivos. Todo eso ha hecho posible la sociedad de la información, que a su vez ha traído nuevas concepciones del tiempo y del espacio, nuevas formas de vida, la “televida” (el telehogar, la telebanca, la telemedicina, la teleenseñanza) y una nueva forma de educarse y trabajar en una nueva sociedad. Sin embargo, no debemos olvidar que tanto el acceso a la información como a la interactividad pueden provocar una situación de dependencia, sino se asume, principalmente desde la educación una postura crítica que facilite y garantice la independencia y la autonomía.  

Una nueva manera de enseñar y aprender.

Si el mercado –y el mundo- cambian tanto, y con tanta velocidad, se hace necesaria una adaptación continua al mismo. La concepción de un conocimiento cerrado, permanente y estable en la mente del trabajador cualificado ya no sirve. El conocimiento está en cualquier parte –en la mente de cualquier persona u organización- y surge la necesidad de compartirlo para poder enriquecerlo. La formación –a pesar de su definición como proceso formativo cerrado y concreto- no se concibe ya como un proceso acotado, sino como una evolución necesaria e imprescindible a lo largo de la vida para poder seguir activo, para continuar teniendo algo que decir. En este sentido, las TIC facilitan enormemente el proceso de la formación contínua, no sólo en entornos cercanos y determinados, sino entre personas y organizaciones muy alejadas geográficamente. Los efectos de la globalización, también se hacen sentir en el terreno formativo.  

A comienzos del siglo XXI, en un entorno cada vez más competitivo, por una parte, los clientes demandan respuestas ágiles y por otra, los integrantes de las organizaciones empresariales e instituciones necesitan aprender de manera más rápida y eficaz aquello que les va a resultar de verdadera utilidad en su trabajo y en su vida. Para las organizaciones, al igual que para sus trabajadores, la formación suele ser un medio para lograr fines de progreso o de mera supervivencia. Los avances tecnológicos permiten dar respuesta a esa necesidad de flexibilidad y agilidad formativa. La teleformación o e-learning despierta por ello gran interés, aunque avance a un ritmo lento, debido especialmente a barreras culturales y tecnológicas. Esta modalidad formativa permite la creación y dinamización de comunidades virtuales que facilitan el aprendizaje permanente dirigido por un tutor, sin olvidar la importancia que un buen proyecto de e-learning tiene desde la perspectiva financiero-económica para los procesos de formación empresarial. Las aulas tradicionales comienzan a ser sustituidas pues, por aulas virtuales, constituidas básicamente por un ordenador de sobremesa en cuya pantalla se ofrecen al alumno datos, imágenes y voz en forma de texto, dibujos y videoconferencia. Para lograrlo, se incorporan cámaras, altavoces y micrófonos a los tradicionales elementos de pantalla, teclado y ratón. Las aulas virtuales permiten la participación en tiempo real o diferido en eventos formativos de variada índole. 

Así pues, nos encontramos en este principio de siglo con el desarrollo de un nuevo entorno social con grandes retos, donde resulta una constante gestionar el exceso de bienes tangibles: productos o servicios, pero también de intangibles: información y conocimiento, provocados en gran parte por la aparición y desarrollo de las TIC. Y en este nuevo entorno social asistimos también a la aplicación modificada de la formación y la educación a distancia impulsada por esas mismas TIC. La denominada sociedad del conocimiento es para muchos en realidad, una Sociedad del Aprendizaje permanente. En este sentido Hargreaves (2003: 11) refiere:

El término “Sociedad del Conocimiento” es realmente un nombre inapropiado. Lo utilizo en este libro debido a la extensión y aceptación de su uso. Sin embargo, una Sociedad del Conocimiento es realmente una sociedad del aprendizaje (…) Las sociedades del conocimiento procesan información y conocimiento de formas que llevan al máximo, el aprendizaje, estimulan la creatividad y la invención, y desarrollan la capacidad para iniciar el cambio y enfrentarse a él. En la economía del conocimiento, riqueza y prosperidad dependen de la capacidad de las personas para superar la inventiva y el ingenio de sus competidores, para estar a tono con los deseos y las demandas del mercado de consumo, y para cambiar de empleo o desarrollar nuevas habilidades según las exigencias de las fluctuaciones y crisis económicas. En la economía del conocimiento, estas capacidades no son sólo propiedad de los individuos, sino de las organizaciones. Dependen tanto de la inteligencia colectiva como de la individual.
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� Tántalo, en la mitología griega, rey de Lidia e hijo de Zeus. Los dioses le castigaron por el asesinato de su hijo a sufrir el tormento permanente del hambre y la sed. Bajo él había un estanque de agua pero, cuando se detenía a beber, el estanque quedaba fuera de su alcance. Junto al estanque había un árbol cargado de frutas apetitosas, pero cuando se acercaba a ellas, el viento apartaba a las ramas.





� Esta modalidad novedosa, en realidad no lo es tanto. En España por ejemplo, la Universidad Nacional de Educación a Distancia, UNED viene realizando su proceso educativo de esta forma desde sus inicios en 1972, complementando la formación a distancia con tutorías presénciales una vez por semana en sus centros asociados repartidos por todo el territorio nacional.  





� ROI: Return on Investment = (BENEFICIOS – COSTES) / COSTES X 100)


� Nos permitimos cuestionar la eficiencia de estas modalidades formativas si atendemos a conceptos como el de rentabilidad económica, ya que mantener actualizado un verdadero diseño de e-learning tiene un elevado coste para las organizaciones, así como procurar un excelente servicio de tutoría en los cursos de e-learning a no ser que su aplicación sea realmente muy amplia.





� “Un ordenador de 100 dólares” La ONU apoya la difusión de informática barata en los países pobres. La batalla contra la brecha digital, que mantiene a ciudadanos y países desconectados de las nuevas tecnologías y sus beneficios tiene una cita en la cumbre de Túnez. (…) Los científicos del Instituto de Tecnología de Massachussets han desarrollado un portátil que cuesta 100 dólares pensando en los países en vías de desarrollo. El proyecto, impulsado por Nicholas Negroponte, fundador de media Lab, cuenta con el apoyo de cincuenta países como Brasil, Egipto, China, África del sur o Tailandia. (…) El modelo primitivo lleva un procesador de 500 Mhz (megahercios), monitor LCD de siete pulgadas y cuatro puertos USB para que se puedan conectar otros aparatos como la impresora. El sistema operativo es Linux, de distribución libre. (…) La segunda parte de este empeño es que los ordenadores puedan hablar con otros, que estén conectados a Internet. Más de mil millones de habitantes del planeta no tienen acceso a ningún teléfono. Hay otra iniciativa que puede resultar complementaria. La Unión Internacional de Telecomunicaciones lanzó el pasado mes de junio el programa Conectar el mundo. Cuenta con el apoyo de 22 organizaciones públicas y privadas para intentar salvar este vacío. EL PAÍS: 15 de noviembre de 2005.





